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    APÊNDICES


    APÊNDICE A - PROPOSTA DE INTERVENÇÃO: COMO APROVEITAR O CARÁTER DIAGNÓSTICO DA PROVINHA BRASIL PARA PROMOVER NOVAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DE ALFABETIZAÇÃO?


    Apresentação: A leitura dos resultados - Repensando a prática


    Os resultados da Provinha Brasil precisam ser apresentados aos professores com maior rapidez e transparência, para que não sejam desnecessários ou irrelevantes quando, por fim, são divulgados.


    Assim, a proposta é que a própria escola se antecipe ao MEC e trabalhe com os resultados a partir das correções feitas pelos professores, tendo em vista o estudo, feito anteriormente, sobre a Matriz de Referência e o que ela indica, seus limites como diagnóstico abrangente do inteiro processo de alfabetização e em articulação com os referenciais curriculares e a teóricos sobre aquisição do SEA.


    Para tanto, deve-se promover estudos que demonstrem o que realmente não foi aprendido ainda pelos alunos, com base em suas respostas, e o que a Provinha camuflou em termos de aprendizagem pelo seu formato de múltipla escolha, ou seja, aquilo que “aparentemente” foi consolidado, por ter respostas corretas, mas que, na prática e pelo conhecimento do professor de cada aluno em sua responsabilidade, ele sabe que não é verdadeiro.


    Para que isso possa ser possível, faz-se necessário comparar os resultados da Provinha com o que foi trabalhado em sala e com o percurso de aprendizagem de cada aluno, evidenciando o que há de verdadeiro no diagnóstico e o que foi apenas resultado de cansaço e/ou nervosismo do aluno, no caso de erros de questões que teriam condições de responder acertadamente; ou de “chute”, nos casos em que, pelo histórico do aluno este acertou na Provinha questões que se referem a conhecimentos ainda não consolidados por estes.


    Esse estudo pode ser dirigido pelos próprios professores, apresentando os casos de cada turma, as justificativas e as intervenções propostas por eles para trabalhar aquela situação. Dessa forma, ao invés de ter a gestão ou a coordenação apresentando os resultados, seriam os próprios professores os responsáveis por isto, retirando o caráter constrangedor ou acusatório dessa reunião. Ninguém melhor do que os professores regentes para avaliar o que faltou aos alunos, ou à própria avaliação, no que se refere aos resultados apresentados e às propostas de intervenção naquela realidade.


    A partir da apresentação desses resultados e de sua comparação com o desenvolvimento geral dos alunos avaliados, cada professor poderá propor as ações que empreenderá, na sua prática pedagógica, para auxiliar os alunos que não consolidaram certa habilidade e, ainda, para desenvolver além do esperado aqueles que já consolidaram e tem potencial para avançar em seu aprendizado. O ideal, portanto, não é correr atrás do mínimo exigido, mas garantir que os alunos tenham condições de continuar avançando em seus conhecimentos sobre o SEA, dentro de suas especificidades e potencialidades.


    Acreditamos que as atividades que envolvem a produção e socialização de textos escritos apresentam, nesse sentido, um excelente meio de trabalhar com crianças em fase de alfabetização, que estão em níveis de conhecimento e apropriação heterogêneos, o que será tratado no próximo subitem.


    Justificativa


    A proposta de intervenção, mais do que uma exigência do Programa de Pós-Graduação Mestrado Profissional em Educação da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, tem a ver com a ideia inerente ao próprio programa: estabelecer uma inter-relação entre universidade e escola, trazendo os problemas da educação básica para a pauta de pesquisa acadêmica, com vistas à promoção de ações efetivas de mudança e de uma contribuição concreta do Programa ao ensino e aprendizagem.


    Entendemos que o Mestrado Profissional, nesse sentido, pode se tornar um “terceiro espaço formativo” ou um “espaço híbrido”, conforme a proposta e Zeichner (2010, p. 487), que reivindica, com a ideia desses espaços, uma forma de “[...] tentar perceber maneiras melhores de trazer o saber acadêmico das faculdades e das universidades para os professores da Educação Básica.”


    Sousa, Nogueira e Ribeiro (2015) indicam que:


    [...] o Mestrado Profissional pode configurar-se como um espaço propício para uma maior interação entre a teoria e a prática educacional. A reivindicação desses “espaços híbridos” coincide com a busca por uma formação que se valha da articulação entre aprendizagem e produção de conhecimento, entre pesquisa e ação, entre autoria e prática docente (SOUSA, NOGUEIRA, RIBEIRO, 2015, p.57).


    Essa proposta de intervenção, portanto, foi pensada a partir desse pressuposto, tentando oferecer alternativas possíveis para trazer os resultados da pesquisa efetuada no Programa de Pós-Graduação para o interior das escolas, visando contribuir para a reflexão sobre os problemas aqui apresentados.


    E, nessa perspectiva, é relevante levantar, sucintamente, quais foram esses problemas:


    a) A Provinha Brasil não tem cumprido, junto aos professores do 2º anos, sua função diagnóstica;


    b) Os resultados da Provinha Brasil não são utilizados para repensar e elaborar novas práticas docentes;


    c) Os professores e a gestão escolar têm se baseado na Matriz de Referência da Provinha Brasil para organizar os tempos e espaços de alfabetização, em detrimento do inteiro Referencial Curricular das redes (estadual e municipal) e dos pressupostos teóricos presentes em outros programas, como o PNAIC, sobre a alfabetização e o letramento.


    d) A formação para a aplicação da Provinha e leitura de seus resultados tem seguido uma formatação de capacitação para executar tarefas, não sendo articulada com a teoria sobre a aprendizagem do Sistema de Escrita Alfabético (SEA). Promove, assim, a repetição de procedimentos e a prática de treinamento para alcançar resultados positivos no exame, não propriamente a aprendizagem dos alunos e a formação teórica dos docentes.


    e) O saber da experiência dos professores não tem sido valorizado e estes não tem participação efetiva na elaboração das questões da Provinha, o que vem trazendo um descompasso entre o que é cobrado e o que é trabalhado na sala de aula.


    É com base, portanto, nesses itens levantados por nossa pesquisa que a proposta de intervenção foi elaborada, tendo como principal referência a promoção de formações centradas no ambiente escolar, em práticas colaborativas, pautadas no estudo e no compartilhamento de experiências exitosas e das dificuldades comuns aos professores e, ainda, no entendimento do professor como um profissional que precisa ser levado em consideração ao se propor políticas públicas.


    Enquanto o sistema de avaliação do MEC não for modificado, a Provinha Brasil é uma realidade da qual as escolas e os professores não podem, ainda, fugir. Portanto, a proposta é fazer com que esse instrumento, mesmo que limitado em seu alcance, possa ser utilizado de forma produtiva pelos professores e pela gestão escolar, não por aceitarem passivamente suas imposições e tomá-lo como “verdadeiro” diagnóstico do nível de alfabetização dos alunos, mas retirando dele um potencial para gerar debates acerca da alfabetização e das práticas alfabetizadoras.


    Investir na formação, centrada na escola e feita de forma colaborativa, pode ser uma das possíveis saídas para se promover práticas alfabetizadoras mais significativas, que levem a um aumento do número de crianças alfabetizadas e leitoras proficientes ao final do ciclo de alfabetização. Discutir as práticas, a metodologia utilizada, os objetivos das atividades, as habilidades avaliadas pela Provinha e aquelas que não são avaliadas, mas são essenciais para a proficiência em leitura e escrita, entre os pares, tendo por base estudos e pesquisas teóricas, o currículo oficial e o currículo que se pretende por em prática na realidade concreta da escola, é o que pode, por fim, promover mudanças.


    Objetivo geral:


    • Contribuir para a reflexão sobre a prática pedagógica a partir do diagnóstico da Provinha Brasil.


    Problemática:


    • Como aproveitar o caráter diagnóstico da Provinha Brasil para promover novas práticas pedagógicas de alfabetização?


    Público Alvo:


    • Professores alfabetizadores do 1º, 2º e 3º ano do Ensino Fundamental com a mediação da equipe pedagógica (coordenação e gestão)


    Duração:


    • Periodicidade mensal ou bimestral, durante o ano letivo.


    Metodologia:


    1. Resgate da função diagnóstica da Provinha Brasil: Estudo da Matriz de Referência e dos Referenciais Curriculares, em articulação com as teorias de aprendizagem


    O diagnóstico pressupõe uma ação anterior, centrada no levantamento de problemas e no direcionamento prático para sua solução. Nesse sentido, é importante que os professores percebam a função diagnóstica da Provinha, o que ela se propõe a diagnosticar, os limites desse diagnóstico, suas bases teóricas e suas limitações.


    Para tanto, propõe-se que seja feito um estudo coletivo, desenvolvido pelos próprios professores e mediado pela equipe pedagógica (coordenação e gestão) que tenha em sua pauta de execução, com periodicidade mensal ou bimestral, conforme o calendário de formação das escolas, a matriz de referência da Provinha Brasil, comparada simultaneamente com o Referencial Curricular da rede e com os estudos teóricos sobre ensino do SEA.


    Nessas reuniões, portanto, a pauta seria construída colaborativamente por todos os professores do 1º, 2º ano e 3º ano do ensino fundamental. Entendemos que a inclusão dos docentes das séries imediatamente anteriores e posteriores àquela em que a Provinha é aplicada é extremamente necessária. Os conhecimentos aferidos na primeira etapa da Provinha referem-se, basicamente, àqueles construídos no primeiro ano escolar e na educação infantil. Já os da segunda etapa, feita no final do 2º ano, subsidiará o trabalho do docente dos professores do 3º ano, que necessitam compreender em que estágio da apropriação do SEA os alunos que receberão no início do ano se encontram.


    Com base nesses pressupostos, sugerimos que as reuniões sejam feitas a partir dos aspectos que são propriamente avaliados na Provinha Brasil e dos aspectos que não são avaliados ou cobrados por essa atividade, mas que precisam ser trabalhados, pois são basilares para a compreensão desta.


    Um exemplo pode ser pensado a partir do primeiro eixo da Matriz de Referência da Provinha Brasil: Apropriação do sistema de escrita: habilidades relacionadas à identificação e ao reconhecimento de princípios do sistema de escrita. Antes de tudo, para que o docente compreenda quais habilidades são necessárias ou mobilizadas para se apropriar do SEA, é preciso entender que:


    [...] para aprender o Sistema de Escrita Alfabética (SEA), o sujeito tem que reelaborar, em sua mente, uma série de decisões que a humanidade tomou, ao criar esse tipo de notação. Tais decisões envolvem conhecimentos que nós, adultos já “superalfabetizados”, dominamos de forma não-consciente, o que nos leva a julgar que são noções ou informações “já dadas”, das quais qualquer principiante já disporia, bastando memorizar os nomes e os traçados das letras junto aos sons a que elas se referem. Isto é, concebemos, 38 erroneamente, que a tarefa do aprendiz consistiria em “dominar um código” e subestimamos a fascinante empreitada cognitiva que ele terá que assumir (MORAIS, 2005, p.37).


    Assim, textos e discussões que façam o professor refletir sobre esse processo são necessários. Nesse sentido, acreditamos que as primeiras pautas devam trazer ao debate esses aspectos, bem como a discussão sobre métodos que, embora seja um tema polêmico, não revestido de neutralidade, possui uma importância crucial para o trabalho com alfabetização. Não se trata de defender a volta a métodos que tratavam o ensino da língua de forma fragmentada, linear e descontextualizada. Antes, trata-se de trazer ao debate a necessidade de se “[...] conhecer alguns métodos de alfabetização e refletirmos sobre seus limites e possibilidades, ajustando-os às mudanças conceituais produzidas pelas pesquisas e às exigências da sociedade contemporânea” (GALVÃO; LEAL, 2005, p.12).


    A discussão sobre métodos e práticas de alfabetização que efetivamente levem à apropriação do SEA é pertinente e indispensável, uma vez que apenas entender que as crianças passam por níveis diferentes de apropriação e constroem, ao longo de seu processo de alfabetização, hipóteses sobre a escrita, não é o suficiente, para que o professor não caia na armadilha de apenas constatar em qual “nível” o aluno se encontra e não organizar “estratégias ordenadas e sistematizadas para o ensino e a aprendizagem do sistema de notação alfabético, já que esse é um objeto de conhecimento que tem suas especificidades” (GALVÃO; LEAL, 2005, p.12).


    Para fomentar essa discussão, sugerimos a leitura dos artigos: Há lugar ainda para métodos de alfabetização? Conversa com professores(as) (GALVÃO; LEAL, 2005); A “querela dos métodos” de alfabetização no Brasil: contribuições para metodizar o debate (MORTATTI, 2009); Concepções e metodologias de alfabetização : por que é preciso ir além da discussão sobre velhos “métodos”? (MORAIS, 2006); Alfabetização e Letramento: caminhos e descaminhos (SOARES, 2004); Alfabetização: em defesa da sistematização do trabalho pedagógico (LEITE, 2010); e Alfabetização em questão. (COLLELO, 2004), entre outros. Por trazerem diferentes perspectivas sobre a sistematização de práticas que levem à apropriação do SEA, podem provocar um bom debate entre os professores, mediado por teorias sólidas.


    Além da discussão sobre métodos e sistematização de práticas, é importante ressaltar que “A matriz é apenas uma referência para a construção do teste. É diferente de uma proposta curricular ou programa de ensino, que são mais amplos e complexos.” (BRASIL, 2012, p.8). Portanto, a abrangência do teste não envolve todas as dimensões envolvidas no ensino da língua escrita. De fato, segundo o Guia de Correção (BRASIL, 2012, p.9), as habilidades indispensáveis para o desenvolvimento da alfabetização e do letramento “[...] podem ser agrupadas em torno de cinco eixos fundamentais: 1) apropriação do sistema de escrita; 2) leitura; 3) escrita; 4) compreensão e valorização da cultura escrita; 5) desenvolvimento da oralidade”, dos quais apenas quatro são considerados na Provinha. E, mesmo os quatro considerados pelo teste, devido à sua formatação geral (múltipla escolha, atividades pensadas fora do contexto local, forma de aplicação e outros fatores já tratados nesse estudo), seus limites como avaliação diagnóstica, referentes à cada eixo, também devem ser objetos de reflexão.


    Assim, quando o Guia sugere que algum item avalia a habilidade de Diferenciar letras de outros sinais gráficos, identificar pelo nome as letras do alfabeto ou reconhecer os diferentes tipos de grafia das letras (BRASIL, 2012), o que indicará para a professora regente de uma sala de alfabetização que aquela habilidade foi ou não consolidada será o conhecimento real que ela possui das habilidades daquele aluno, verificada no dia a dia da sala de aula. O aluno que ainda não diferencia letras de números ou não as reconhece pode, perfeitamente, marcar um X na resposta correta. Portanto, ao estudar cada habilidade e saber o que envolve sua consolidação, o professor terá mais condições de propor, no decorrer das aulas, atividades que afiram se esta habilidade foi ou aprendida e promover situações para que isso aconteça, caso não tenha sido. O resultado desse trabalho irá se refletir na Provinha Brasil, aumentando as condições de utiliza-la como diagnóstico do nível de proficiência dos alunos da sala entre si, da sala em relação à escola e da escola em relação ao país.


    O que essa proposta de intervenção sugere, portanto, é o estudo aprofundado, por toda a equipe pedagógica, incluindo os professores do 1º, 2º e 3º ano, sobre as habilidades que são avaliadas pela Provinha, para que se tenha a possibilidade de fomentá-las desde o primeiro ano, acompanhando o desenvolvimento dos alunos e comparando-o com os resultados obtidos nas atividades de sala e na própria avaliação externa, com maior compreensão sobre a veracidade dos resultados ali obtidos.


    2 Promover a escrita: Para além da Provinha Brasil


    A escrita é um agente social adquirido ao longo do desenvolvimento da humanidade, pelo qual se registra as relações sociais dentro de um determinado contexto, o que torna fundamental o desenvolvimento da destreza e o bom domínio da língua, tanto a leitura como a escrita. Segundo Preto-Bay (2007), a escrita é produzida como artefato social e cultural que estabelece relações entre os membros de diversos grupos sociais, permitindo o conhecimento dos valores e princípios de cada grupo. O que torna imprescindível ao aprendiz a familiaridade com os textos escritos, oportunizando-lhe uma participação legítima, tanto na sua como nas demais comunidades em que se relaciona: culturais, políticas, religiosas e laborais.


    Dessa forma, a aprendizagem eficaz da escrita possibilita uma maior inclusão e igualdade social, que proporciona ao sujeito um sentimento de pertencimento e de valor próprio dentro de uma comunidade, na qual ele tenha ferramentas para argumentar e participar de forma ativa e legítima.


    A escrita é fundamental porque permite revelar a forma como as relações sociais se estabelecem dentro de uma comunidade. Preto-Bay (2007, p.21), declara que o discurso de um texto é sempre ideológico e viabiliza a crítica interna “enquanto ao mesmo tempo, se opõe a outros discursos e atribui valor a certas coisas a custo de outras”. Por isso se deve fomentar o aprendizado da leitura, escrita e oralidade primária entre as crianças, pois a escola, para Preto-Bay (2007), é só mais uma dentro das diversas dimensões de participação social, pois o estudante já se relaciona em um contexto social fora da escola, com participação relevante em sua comunidade primária.


    Embora o Guia de Correção (BRASIL, 2012, p.9) afirme que a Provinha trabalhe o eixo de escrita, “[...] entendida como produção que vai além da codificação e se traduz em atividade social, cujos conteúdos e forma se relacionam a objetivos específicos, a leitores determinados e a um contexto previamente estabelecido.”, a dinâmica da avaliação não propõe atividades de escrita em si, mas a reflexão sobre textos escritos por outros, que devem ser identificados quanto ao gênero e a finalidade.


    No entanto, para que os alunos reconheçam e saibam qual a finalidade de um bilhete, de uma carta, de um anúncio ou notícia de jornal e outros tipos de texto, é preciso que eles tenham tido vivências concretas com estes, em situações de leitura e em situações de produção própria.


    A produção e a autoria da criança promovem a aprendizagem e o conflito com as hipóteses em que se encontra, permitindo sua superação e o seu desenvolvimento. Para que isso seja possível, porém, é preciso que nós, professores alfabetizadores, saibamos:


    [...] organizar o trabalho pedagógico de maneira que possamos envolver atividades de leitura, atividades de reflexão sobre o sistema notacional de escrita e atividades de produção de textos orais e escritos dos diversos gêneros, considerando os diferentes níveis de conhecimentos dos alunos que chegam às escolas (SILVA, 2005, p.137).


    Para tanto, é imprescindível promover situações em que a escrita seja significativa e, principalmente, que haja um tempo organizado para que os alunos possam refletir sobre o que escreveram. Propor uma produção de texto que levará horas para ser concluída e não retomá-la, pode ser insuficiente. Tanto melhor seria uma produção pontual, simples, mas que ofereça condições estruturais para ser corrigida, retomada, confrontada com outros modelos que façam o aluno pensar sobre suas decisões ao escolher determinadas letras ou sinais para compor seu texto. Assim, como aponta Silva (2005, p.144):


    [...] as propostas de leitura e produção de textos precisam ser planejadas, considerando-se que os alunos ainda não dominam o sistema de escrita. Do contrário, as atividades de leitura e produção de textos irão representar frustração tanto para os professores, quanto para os alunos.


    Para que a produção de escrita não gere frustração, nos alunos ou nos professores, não basta apenas pedir que a criança escreva “do seu jeito”, sem retomar o que foi escrito ou levá-lo a refletir sobre suas escolhas. São a partir desses confrontos que as hipóteses iniciais serão colocadas em pauta e poderão dar lugar a hipóteses mais avançadas.


    Defendemos, assim, que seja incluído nas pautas de discussões entre professores e equipe pedagógica das escolas formas de incentivar e promover situações de escrita, pois conforme Ferreiro e Teberosky (1985, p. 274) é preciso deixar a criança “[...] escrever, ainda que seja num sistema diferente do sistema alfabético”, é preciso que ela teste suas hipóteses por meio do uso da escrita, “[...] não para inventar seu próprio sistema idiossincrático, mas sim pra que possa descobrir que seu sistema não é o nosso, e para que encontre razões válidas para substituir suas próprias hipóteses pelas nossas”.
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    APÊNDICES CONSTANTES EM CD ANEXO À DISSERTAÇÃO


    APÊNDICE B - ROTEIRO DE ENTREVISTA – 1


    Roteiro para entrevista – PROVINHA BRASIL – ao PROFESSOR
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    “Avaliar, como tarefa docente, mobiliza corações e mentes, afeto e razão, desejos e possibilidades. É uma tarefa que dá identidade à professora, normatiza sua ação, define etapas e procedimentos escolares, media relações, determina continuidades e rupturas, orienta a prática pedagógica.” (ESTEBAN, M. T. Escola, currículo e avaliação. 4ª Ed., Ed. Cortez, São Paulo, 2013)


    
      [image: ]
    


    1. O que a palavra avaliação significa para você?


    2. Quais sentimentos são mobilizados, quando você é avaliada?


    3. Quais sentimentos você tem ao aplicar uma avaliação?


    Em se tratando da provinha Brasil:


    4. Como você aplica a Provinha? Como organiza a sala? Como prepara os alunos?


    5. Durante a aplicação, você interfere (chama a atenção) do aluno que marca uma questão antes de ser lida pela professora? De que forma o faz? Se você perceber que o aluno que tem condições de acertar a resposta e não fez, você interfere? Como?


    6. Existe alguma diferença entre as avaliações da Provinha Brasil e as demais avaliações externas, como a Prova Brasil e avaliação interna? Qual?


    7. Para você, qual é o propósito da Provinha Brasil? Quais são as informações que você tem sobre ela e como as obteve?


    8. A avaliação ajuda o aluno na aprendizagem? De que forma?


    9. De que forma os resultado das avaliações chegam até você?


    10. O retorno das avaliações chegam até você a tempo hábil para trabalhar em cima do diagnóstico oferecido pela avaliação?


    11.Em que você se apoia mais: no diagnóstico elaborado por você ou pela Provinha Brasil? Qual lhe ajuda mais?


    12. Quais as cobranças da escola referente a Provinha Brasil?


    13. Existe algum tipo de comparação entre o resultado das turmas? De forma?-


    14. No seu trabalho pedagógico, a Provinha Brasil tem contribuído para o seu trabalho? Mudou alguma coisa na sua prática? O quê, por exemplo..


    15. Como você trabalha com seus alunos para melhorar o resultado na avaliação?


    16. O resultado da avaliação da Provinha Brasil fornece dados do nível de aprendizado de cada criança. Como você atende estas especificidades?


    APÊNDICE C - ROTEIRO DE ENTREVISTA – 2


    1. Qual é a opinião de vocês a respeito de uma pesquisa para verificar qual é a influência da Provinha Brasil no trabalho de vocês, e do Pacto na atuação do professor?


    2. O que significa pra vocês a Provinha Brasil, como é que vocês veem isto?


    3. Mudou alguma coisa na prática de vocês depois da provinha?


    4. Como é que você chegou ao resultado? Você mesma coletou os dados a partir da prova?


    5. Mudou alguma coisa na prática de vocês depois da provinha?


    6. Como que você vê a Provinha Brasil, o que vocês acham de fazer uma pesquisa sobre isso, se isso pode ajudar alguma coisa no trabalho de vocês ou não? Quanto ao Pacto, o que vocês percebem que contribuiu para vocês? – Narrativa escrita.


    *Aplicada em novembro de 2014, para subsidiar um artigo de final de disciplina sobre a Educação Básica e Políticas Públicas. Ao final cada uma entregou uma pequena narrativa escrita.
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